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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GABRIEL MIRANDA FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  BUSCA
PESSOAL.  FUNDADA  SUSPEITA  CONFIGURADA.  CADEIA  DE
CUSTÓDIA PRESERVADA. SÚMULA N.  7/STJ. CONDENAÇÃO PELO
DELITO  DE  TRÁFICO.  SISTEMA  DE  PERSUAÇÃO  RACIONAL.
DEPOIMENTOS DOS AGENTES ESTATAIS. PROVA VÁLIDA.  SÚMULA
N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental interposto pela Defesa contra decisão que conheceu do agravo
para conhecer parcialmente do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568
do STJ, negou-lhe provimento.
2.  O Agravante alegou nulidade da busca pessoal por ausência de fundada suspeita,
quebra da cadeia de custódia dos entorpecentes apreendidos e insuficiência probatória
para  a  condenação,  afirmando  que  a  abordagem  se  deu  por  critérios  genéricos
(nervosismo,  tentativa  de  evasão  e  local  conhecido  por  tráfico),  além  de  pleitear
revaloração jurídica sem incidência da Súmula n. 7/STJ.
3. O Tribunal de origem afastou as preliminares de nulidade (arts. 157, 158-A a 158-F,
240, § 2º, 244 e 563 do CPP), reconheceu fundada suspeita para a busca pessoal e
integridade da cadeia de custódia, e manteve a condenação, à luz do art. 155 do CPP.

II. Questão em discussão
4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se houve fundada suspeita, nos termos
do art. 244 do CPP, para legitimar a busca pessoal; (ii) saber se ocorreu quebra da
cadeia de custódia dos vestígios (arts. 158-A a 158-F do CPP) e se houve prejuízo (art.
563 do CPP);  (iii)  saber  se  a  condenação violou  o  art.  155 do CPP por  se  apoiar
indevidamente  em depoimentos  policiais  e  elementos  dos  autos;  e  (iv)  saber  se  a
pretensão recursal demanda reexame do conjunto fático-probatório, atraindo o óbice da
Súmula n. 7/STJ.

III. Razões de decidir
5. A fundada suspeita para a busca pessoal ficou evidenciada por elementos objetivos:
área sabidamente associada ao tráfico, nervosismo do recorrente ao avistar a viatura e
tentativa de se desfazer de pochete contendo entorpecentes, legitimando a diligência
nos termos do art. 244 do CPP e do art. 240, § 2º, do CPP.
6.  Inexistem  indícios  de  interferência  indevida  ou  adulteração  dos  vestígios;  os
entorpecentes foram apresentados em Delegacia, documentados por auto de exibição e
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apreensão  e  submetidos  a  exame  pericial,  não  havendo  demonstração  de
irregularidade procedimental ou prejuízo, conforme exige o art. 563 do CPP.
7. A alteração das conclusões do Tribunal de origem acerca da irregularidade da cadeia
de custódia demandaria reexame de provas, providência vedada em sede de recurso
especial, por força da Súmula n. 7/STJ.
8.  A condenação foi firmada sob o sistema da persuasão racional (art. 155 do CPP),
com base em elementos concretos. A jurisprudência desta Corte admite o depoimento
de policiais como prova idônea, salvo indícios de incriminação injustificada por motivos
pessoais,  o  que  não  se  verificou  na  hipótese.  Não  é  possível  reverter  o  quadro
delineado pelas instâncias ordinárias para fins absolutórios em razão da Súmula n.
7/STJ.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: 

1.  A busca pessoal sem mandado é legítima quando baseada em fundada suspeita
aferida  por  elementos  objetivos  concretos. 2.  Inexistindo  indícios  de  interferência
indevida ou adulteração dos vestígios, a alegação de quebra da cadeia de custódia
demanda  a  demonstração  específica  de  irregularidade  e  de  prejuízo,  não
presumidos. 3.  A jurisprudência desta Corte admite o depoimento de policiais  como
prova idônea, salvo indícios de incriminação injustificada por motivos pessoais.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 244; CPP, art. 240, § 2º; CPP, art. 157; CPP, arts. 158-A a 158-F; CPP, art.
563; CPP, art. 155; Lei n. 11.343/2006, art. 33; Súmula n. 7/STJ; Súmula n. 568/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no AREsp  3.080.756/GO, Quinta Turma, j. 03.02.2026; STJ, AgRg no HC

956.521/SP, Quinta Turma, j.  18.02.2025; STJ, AgRg no REsp  2.036.750/SC, Quinta

Turma, j. 28.08.2023; STJ,  AgRg no AREsp n.  2.511.249/MG, relator Ministro Rogerio

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 17/10/2024, STJ, AgRg no

RHC  n.  186.422/MG, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em

26/2/2024, DJe de 28/2/2024, STJ, HC n. 902.361/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira,

Quinta Turma, julgado em  12/11/2024, DJe de  19/11/2024, STJ, AgRg no AREsp n.

2.546.677/TO, relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em

9/9/2025, DJEN de  16/9/2025 e  STJ,  AgRg no  AREsp n.  2.629.078/MG, de  minha

relatoria, Quinta Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 25/10/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 24 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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I. Caso em exame

1.  Agravo regimental interposto pela Defesa contra decisão que conheceu do agravo
para conhecer parcialmente do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568
do STJ, negou-lhe provimento.

2.  O Agravante alegou nulidade da busca pessoal por ausência de fundada suspeita,
quebra da cadeia de custódia dos entorpecentes apreendidos e insuficiência probatória
para  a  condenação,  afirmando  que  a  abordagem  se  deu  por  critérios  genéricos
(nervosismo,  tentativa  de  evasão  e  local  conhecido  por  tráfico),  além  de  pleitear
revaloração jurídica sem incidência da Súmula n. 7/STJ.

3. O Tribunal de origem afastou as preliminares de nulidade (arts. 157, 158-A a 158-F,
240, § 2º, 244 e 563 do CPP), reconheceu fundada suspeita para a busca pessoal e
integridade da cadeia de custódia, e manteve a condenação, à luz do art. 155 do CPP.

II. Questão em discussão

4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se houve fundada suspeita, nos termos
do art. 244 do CPP, para legitimar a busca pessoal; (ii) saber se ocorreu quebra da
cadeia de custódia dos vestígios (arts. 158-A a 158-F do CPP) e se houve prejuízo (art.
563 do CPP);  (iii)  saber  se  a  condenação violou  o  art.  155 do CPP por  se  apoiar
indevidamente  em depoimentos  policiais  e  elementos  dos  autos;  e  (iv)  saber  se  a
pretensão recursal demanda reexame do conjunto fático-probatório, atraindo o óbice da
Súmula n. 7/STJ.
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III. Razões de decidir

5. A fundada suspeita para a busca pessoal ficou evidenciada por elementos objetivos:
área sabidamente associada ao tráfico, nervosismo do recorrente ao avistar a viatura e
tentativa de se desfazer de pochete contendo entorpecentes, legitimando a diligência
nos termos do art. 244 do CPP e do art. 240, § 2º, do CPP.

6.  Inexistem  indícios  de  interferência  indevida  ou  adulteração  dos  vestígios;  os
entorpecentes foram apresentados em Delegacia, documentados por auto de exibição e
apreensão  e  submetidos  a  exame  pericial,  não  havendo  demonstração  de
irregularidade procedimental ou prejuízo, conforme exige o art. 563 do CPP.

7. A alteração das conclusões do Tribunal de origem acerca da irregularidade da cadeia
de custódia demandaria reexame de provas, providência vedada em sede de recurso
especial, por força da Súmula n. 7/STJ.

8.  A condenação foi firmada sob o sistema da persuasão racional (art. 155 do CPP),
com base em elementos concretos. A jurisprudência desta Corte admite o depoimento
de policiais como prova idônea, salvo indícios de incriminação injustificada por motivos
pessoais,  o  que  não  se  verificou  na  hipótese.  Não  é  possível  reverter  o  quadro
delineado pelas instâncias ordinárias para fins absolutórios em razão da Súmula n.
7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: 

1.  A busca pessoal sem mandado é legítima quando baseada em fundada suspeita
aferida  por  elementos  objetivos  concretos. 2.  Inexistindo  indícios  de  interferência
indevida ou adulteração dos vestígios, a alegação de quebra da cadeia de custódia
demanda  a  demonstração  específica  de  irregularidade  e  de  prejuízo,  não
presumidos. 3.  A jurisprudência desta Corte admite o depoimento de policiais  como
prova idônea, salvo indícios de incriminação injustificada por motivos pessoais.
Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 244; CPP, art. 240, § 2º; CPP, art. 157; CPP, arts. 158-A a 158-F; CPP, art.
563; CPP, art. 155; Lei n. 11.343/2006, art. 33; Súmula n. 7/STJ; Súmula n. 568/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no AREsp  3.080.756/GO, Quinta Turma, j. 03.02.2026; STJ, AgRg no HC
956.521/SP, Quinta Turma, j.  18.02.2025; STJ, AgRg no REsp  2.036.750/SC, Quinta
Turma, j. 28.08.2023; STJ,  AgRg no AREsp n.  2.511.249/MG, relator Ministro Rogerio

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 17/10/2024, STJ, AgRg no
RHC  n.  186.422/MG, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em
26/2/2024, DJe de 28/2/2024, STJ, HC n. 902.361/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em  12/11/2024, DJe de  19/11/2024, STJ, AgRg no AREsp n.

2.546.677/TO, relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em

9/9/2025, DJEN de  16/9/2025 e  STJ,  AgRg no  AREsp n.  2.629.078/MG, de  minha
relatoria, Quinta Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 25/10/2024.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  pela  Defensoria  Pública  em  favor

de  GABRIEL  MIRANDA  FERNANDES  contra  a  decisão  de  fls.  546/561, de  minha

relatoria, em que conheci do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e,

com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, neguei-lhe provimento. 

O  recorrente,  nas  razões  do  presente  recurso  regimental,  sustenta  que

"[a] jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  não  valida  buscas  pessoais

motivadas exclusivamente por nervosismo, tentativa de evasão (fuga) e presença em

local  conhecido pela prática de crimes.  Pelo contrário,  a  jurisprudência determina a

nulidade de tais procedimentos por ausência de fundada suspeita objetiva” (fl. 573). 

Alega, ainda, que não é caso de incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ,

uma vez que busca, somente, a revaloração jurídica da moldura fática delineada pelas

instâncias ordinárias.

Assevera,  também,  que  "[a] decisão  monocrática  desconsiderou  que  a

abordagem  foi  pautada  em  critérios  genéricos.  O  local  conhecido  pelo  tráfico  e  a

tentativa  de  evasão  (ou  de  se  desfazer  de  objeto)  não  preenchem a  referibilidade

exigida pela lei processual penal. Não houve campana, não houve investigação prévia,

não  houve  denúncia  específica  contra  o  Agravante.  A  atuação  policial  configurou

verdadeira pescaria probatória (fishing expedition), validada a posteriori pelo encontro

fortuito de substâncias ilícitas” (fl. 575). 

Por  fim,  sustenta  que  a  condenação exige  prova  robusta,  sendo insuficiente

somente o testemunho policial não corroborado. 

Requer o provimento ao agravo regimental a fim de que o recurso especial seja

conhecido e provido para absolver o acusado.

É o breve relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

Não há argumentos capazes de afastar o contido no decisum agravado.

Como consignado, sobre a violação aos arts. 157, 158-A, 158-F, 240, § 2º, 244 e

563, todos do CPP,  o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ afastou as

preliminares de nulidade nos seguintes termos do voto do relator (grifei):

"PRELIMINARES DE NULIDADE DAS PROVAS

O Excelentíssimo Senhor Desembargador CARMO
ANTÔNIO (Relator) – Consta dos autos que o apelante
demonstrou  comportamento  suspeito  ao  perceber  a
aproximação  da  viatura  policial,  apresentando
nervosismo  e  tentando  se  desfazer  de  pochete  que
continha  entorpecentes.  Outrossim,  a  abordagem
ocorreu em área conhecida pela prática do tráfico de
drogas,  o  que  reforça  a  legítima  desconfiança  dos
policiais.

Documento eletrônico VDA57730118 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 17/06/2026 13:49:57
Código de Controle do Documento: 84b2d476-f0da-4477-903d-dff425c38762



Desta  feita,  a  atitude  do  apelante,  somada  à
localidade e ao contexto da abordagem, justificou a busca
pessoal, nos termos do art. 240, § 2º, do CPP. Confira-se a
redação do dispositivo:

[...]

Nesse  passo,  o  Supremo  Tribunal  Federal
reconheceu  que  a  "atitude  suspeita  do  acusado  e  o
nervosismo  ao  perceber  a  presença  dos  militares  que
realizavam patrulhamento de rotina em conhecido ponto de
tráfico de drogas, evidenciam a existência de justa causa
para  a  revista  pessoal,  que  resultou  na  apreensão  de
diversas  porções  entorpecentes  destinados  à  mercancia
ilícita"  (STF  -  ARE:  1467500  SC,  Rel.  Min.  CÁRMEN
LÚCIA, Primeira Turma, j. 18.03.2024).

Desta  feita,  a  abordagem  e  a  busca  pessoal
realizadas  pelos  policiais  militares  estão  amparadas  pela
legislação  e  jurisprudência,  razão  pela  qual  a  preliminar
deve ser afastada.

Em  outro  ponto,  não  se  verificam  indícios  de
interferência indevida na cadeia de custódia da prova.
Observa-se  que,  após  a  apreensão,  a  polícia
apresentou  as  substâncias  na  Delegacia  de  Polícia,
conforme  o  auto  de  exibição  e  apreensão,  sendo
submetidas, na sequência, a exame pericial. E não há
elemento  que  aponte  para  a  adulteração  ou  para
qualquer  interferência  indevida  nas  drogas
apreendidas.

Ademais,  não  há  evidência  de  que  a  alegada
falha  na  cadeia  de  custódia  tenha  causado  prejuízo
efetivo  à  defesa,  elemento  indispensável  para
reconhecimento de nulidade, nos termos do art. 563 do
CPP, segundo o qual nenhum “ato será declarado nulo,
se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou
para a defesa”.

Portanto,  diante  da  ausência  de  evidências  de
interferência indevida na prova e considerando que a
materialidade do delito está comprovada por meio do
auto de exibição e apreensão, do laudo pericial e das
testemunhas  ouvidas,  a  preliminar  de  nulidade  por
quebra  da  cadeia  de  custódia  também  deve  ser
afastada.

Ante  o  exposto,  REJEITO  as  preliminares.” (fl.
1234).

O art. 244 do CPP dispõe que "a busca pessoal independerá de mandado, no

caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de

arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a

medida for determinada no curso de busca domiciliar".

Ou seja, para a busca pessoal sem mandado judicial exige-se, em termos

de standard probatório, a existência de fundada suspeita (justa causa) baseada em um

juízo  de  probabilidade,  descrita  com a  maior  precisão possível,  de  que o  indivíduo
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esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam corpo

de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência.

No caso dos autos, da leitura do acórdão recorrido, a fundada suspeita restou

evidenciada. A respeito,  destacou-se que o recorrente estava em local  notoriamente

conhecido pela prática de tráfico de drogas e, ao avistar a equipe policial, apresentou

nervosismo e tentou se desfazer da pochete que continha entorpecentes. Nesse

contexto, a atuação da força de segurança pautou-se em razões objetivas e concretas,

e não em mera desconfiança ou suposição, legitimando a adoção da medida.

Essas circunstâncias revelam que a abordagem não foi imotivada ou abusiva,

mas baseada na fundada suspeita de que o agravante estava na posse de material

ilícito, não se vislumbrando qualquer ilegalidade na atuação dos policiais militares, uma

vez que amparada em elementos concretos indiciários de flagrante delito.

A jurisprudência desta Corte Superior reconhece a legitimidade de abordagens

policiais e buscas pessoais em circunstâncias semelhantes às dos autos, consoante

ilustram os precedentes a seguir (grifos acrescidos):

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA  PESSOAL.  FUNDADA
SUSPEITA.  LEGALIDADE  DA  ABORDAGEM  POLICIAL.
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do  recurso
especial,  no  qual  se  alegava  irregularidade  na  busca
pessoal  realizada,  em  razão  da  ausência  de  fundadas
razões que justificassem a medida.

2. A decisão agravada concluiu pela legalidade da
busca pessoal, considerando que a recorrente estava em
local  notoriamente  conhecido  pela  prática  de  tráfico  de
drogas e tentou se desfazer de uma sacola ao avistar  a
equipe policial, configurando fundada suspeita.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a

busca  pessoal  realizada  pela  autoridade  policial  foi
motivada por fundada suspeita, conforme exigido pelo art.
244 do Código de Processo Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  A  busca  pessoal  realizada  foi  motivada  por

fundada  suspeita,  considerando  que  a  recorrente
estava  em local  conhecido pela  prática  de  tráfico  de
drogas e tentou se desfazer de uma sacola ao avistar a
equipe policial.

5.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  reconhece  a  legitimidade  de  abordagens
policiais e buscas pessoais em situações semelhantes,
desde  que  baseadas  em  elementos  objetivos
indicativos de flagrante delito.

6. A desconstituição das conclusões do Tribunal de
origem  quanto  à  dinâmica  dos  fatos  que  motivaram  a
abordagem policial demandaria reexame de provas, o que
é  vedado  em  sede  de  recurso  especial,  conforme  o
enunciado da Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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7.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental
desprovido.

Tese de julgamento:
Dispositivos  relevantes  citados:CPP,  art.  244;

CF/1988, art. 5º, XI;
Súmula n. 7 do STJ.
Jurisprudência  relevante  citada:STF,  RHC  n.

229.514-AgR, Rel.  Min.  Gilmar  Mendes,  Segunda Turma,
DJe  de  23/10/2023;  STJ,  RHC n.  158.580/BA, Rel.  Min.
Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  DJe  de  25/4/2022;
STF, HC n. 208.240/SP, Plenário, julgado em 11/4/2024;

STJ, HC n.  877.943/MS, Rel. Min. Rogerio Schietti
Cruz,  Terceira  Seção,  julgado  em  18/4/2024, DJe  de
15/5/2024; STJ, AREsp n. 2.281.257/PR, Rel. Min. Daniela
Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  27/11/2024, DJe  de
6/12/2024.

(AgRg no AREsp n.  3.080.756/GO, relator Ministro
Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  3/2/2026,
DJEN de 9/2/2026.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS
CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
GUARDA  CIVIL  METROPOLITANA.  ABORDAGEM  E
BUSCA  PESSOAL.  FUNDADA  SUSPEITA
CONFIGURADA.  PROVAS  LÍCITAS.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática  que  não  conheceu  de  habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio  e  negou  a  concessão  da
ordem de ofício. O agravante sustenta que a condenação
baseou-se  em  provas  ilícitas,  obtidas  por  meio  de
abordagem  realizada  pela  Guarda  Civil  Metropolitana,
instituição sem competência para investigação criminal ou
policiamento ostensivo.

Alega,  ainda,  a  inexistência  de  fundada  suspeita
para a busca pessoal, o que violaria o artigo 157 do Código
de Processo Penal e contaminaria toda a prova.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a

atuação  da  Guarda  Civil  Metropolitana  ao  realizar
abordagem e busca pessoal  configura  prova ilícita,  dada
sua falta de competência constitucional para investigações
criminais; e (ii) estabelecer se havia fundada suspeita para
justificar  a  busca  pessoal  e  a  consequente  licitude  das
provas obtidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  habeas  corpus  não  pode  ser  utilizado  como

sucedâneo de recurso próprio ou de revisão criminal, salvo
em casos excepcionais de flagrante ilegalidade.

4. A atuação das guardas municipais na repressão
de  crimes  está  limitada  à  proteção  de  bens,  serviços  e
instalações municipais, conforme previsto no artigo 144, §
8º, da Constituição Federal e na Lei n. 13.022/2014.

5. A jurisprudência desta Corte admite a realização
de  busca  pessoal  por  guardas  municipais  quando  há
fundada suspeita ou situação de flagrante delito, hipótese
em que os agentes atuam para cessar a infração penal em
curso, e não como policiais investigativos.

6.  No  caso  concreto,  as  instâncias  ordinárias
reconheceram a existência de fundada suspeita, pois o
agravante,  ao  perceber  a  aproximação  da  viatura,
arremessou  um  objeto  ao  chão,  estando  próximo  a
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outro indivíduo que empreendeu fuga. Tal circunstância
legitima  a  abordagem  e  a  busca  pessoal,  conforme
precedentes desta Corte.

7. A reavaliação da matéria demandaria reexame do
conjunto  fático-probatório,  o  que  não  se  admite  na  via
eleita.

8.  Inexistindo  flagrante  ilegalidade,  não  há
fundamento para concessão da ordem de ofício. IV.

DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  956.521/SP, relatora  Ministra

Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  18/2/2025,
DJEN de 25/2/2025.)

Impende ressaltar,  ainda, que o Tribunal de origem não reconheceu qualquer

irregularidade  na  cadeia  de  custódia,  apontando  que  não  foi  comprovada  ofensa

à legitimidade da perícia realizada. Aquela Corte descreveu que, após a apreensão dos

entorpecentes, a polícia apresentou as substâncias na Delegacia, conforme o auto de

exibição e apreensão, submetendo-as, na sequência, a exame pericial.

Assim, não há que se falar em quebra da cadeia de custódia por ausência de

apontamento  concreto  de  que  a  credibilidade  da  prova  foi  comprometida  e  por

inexistirem elementos de irregularidade ou prejuízo.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é firme em afastar alegações

de nulidade por quebra da cadeia de custódia quando não demonstrado efetivo prejuízo

pela defesa ou não apresentadas evidências que comprometam a fiabilidade da prova,

como  no  caso  dos  autos.  Além  disso, "não  se  pode  presumir  eventual  má-fé  dos

agentes públicos no manuseio das provas" (AgRg no AREsp n.  2.511.249/MG, relator

Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  15/10/2024, DJe  de

17/10/2024).

Ademais, para rever a conclusão do Tribunal de origem, seria necessário amplo

revolvimento  do  conjunto  fático-probatório,  providência  vedada  em sede  de  recurso

especial, conforme Súmula n. 7 do STJ.

A propósito, citam-se precedentes:

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO
ART.  157,  §  1º,  DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL -
CPP.  AUSÊNCIA  DE  INFORMAÇÃO  DO  DIREITO  AO
SILÊNCIO NO MOMENTO DA PRISÃO EM FLAGRANTE.
ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA  -  STJ.  INEXISTÊNCIA  DE  OBRIGAÇÃO  POR
DISPOSIÇÃO LEGAL A ENSEJAR REVISÃO CRIMINAL.
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. VERIFICADA JUSTA CAUSA.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 158-B E 158-D DO CPP. QUEBRA
DA CADEIA DE CUSTÓDIA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
3.  O  Tribunal  de  origem  não  reconheceu

qualquer  irregularidade  na  cadeia  de  custódia  em
prejuízo do recorrente, eis que o material encaminhado
para  perícia  foi  devidamente  documentado.  De  fato,
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para se concluir de modo diverso, seria necessário o
revolvimento  fático-probatório,  vedado  conforme
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  REsp  n.  2.036.750/SC, relator  Ministro

Joel  Ilan Paciornik,  Quinta Turma,  julgado em  28/8/2023,
DJe de 30/8/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  DEVASSA  NO
APARELHO CELULAR. FISHING EXPEDITION. MATÉRIA
NÃO  APRECIADA  PELA  CORTE  ESTADUAL.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. QUEBRA DA CADEIA DE
CUSTÓDIA.  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO.
AUTORIZAÇÃO  DE  PERÍCIA.  FUNDAMENTAÇÃO
SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
2.  A  configuração  da  quebra  da  cadeia  de

custódia pressupõe a existência de irregularidades no
procedimento de colheita e conservação da prova, não
demonstrados de plano pelo recorrente.

3. Reconhecimento da ocorrência de quebra da
cadeia de custódia que demandaria amplo revolvimento
do conjunto fático-probatório,  o  que,  como é sabido,
não é possível na via eleita.

[...]
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  RHC  n.  186.422/MG, relator  Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe
de 28/2/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  QUEBRA  DA  CADEIA  DE
CUSTÓDIA. NÃO OCORRÊNCIA. ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO  DE  DROGAS.  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  ESTABILIDADE  E  PERMANÊNCIA
COMPROVADAS.  MINORANTE.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

1.  Não  há  registro  acerca  de  rompimento  do
lacre,  violação  do  recipiente,  irregularidade  no
transporte, manipulação, adulteração ou outra eventual
desatenção  dos  procedimentos  necessários,  aos
ditames dos arts. 158-A ao 158-F do CPP, para manter e
documentar  a  história  cronológica  dos  vestígios
coletados.

2. Para desconstituir a conclusão alcançada pelo
Tribunal  a  quo  -  como  pretende  a  defesa  -  seria
necessário,  nesta  oportunidade,  realizar  aprofundado
reexame de provas, o que, no entanto, é inviável por
aplicação da Súmula n. 7 desta Corte Superior.

[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no  AREsp n.  2.463.929/RJ, relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/5/2024,
DJe de 28/5/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  DE
DROGAS.  OFENSA  AO  ART.  212  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  PENAL  -  CPP.  NÃO  OCORRÊNCIA.
PREJUÍZO  NÃO  DEMONSTRADO.  RECONHECIMENTO
DE  QUEBRA  DA  CADEIA  DE  CUSTÓDIA  DE  PROVA.
REVOLVIMENTO  DO  CONJUNTO  PROBATÓRIO.
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PROCEDIMENTO  VEDADO  NA  VIA  ELEITA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte,

"O instituto da quebra da cadeia de custódia refere-se à
idoneidade do caminho que deve ser  percorrido pela
prova  até  sua  análise  pelo  magistrado,  e  uma  vez
ocorrida  qualquer  interferência  durante  o  trâmite
processual,  esta  pode  implicar,  mas  não
necessariamente,  a  sua  imprestabilidade"  (AgRg  no
RHC  n.  147.885/SP, relator  Ministro  Olindo  Menezes
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta
Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 13/12/2021).

3.  No caso dos autos,  as instâncias ordinárias
concluíram que não há nenhuma evidência concreta de
que  as  provas  sofreram  indevida  interferência  ou
adulteração. Nesse contexto, para se concluir de modo
diverso  seria  necessário  o  revolvimento  do  conjunto
fático-probatório, o que é vedado na via eleita.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  827.023/GO, relator  Ministro Joel

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de
11/10/2023.)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, CAPUT, DA
LEI N. 11.343/2006. BUSCA DOMICILIAR SEM MANDADO
JUDICIAL.  EXISTÊNCIA  DE  FUNDADAS  RAZÕES.
VALIDADE  DAS  PROVAS.  CADEIA  DE  CUSTÓDIA.
AUSÊNCIA DE QUEBRA. ORDEM DENEGADA.

[...]
4.  Quanto  à  alegada  quebra  da  cadeia  de

custódia,  o  Tribunal  de  origem  esclareceu  que  a
apreensão  e  o  manuseio  do  entorpecente  pelos
policiais  seguem  o  procedimento  regular,  com  a
posterior  remessa  à  autoridade  policial  para  a
realização  de  perícia.  Não  há  qualquer  indício  de
violação  ou  manipulação  irregular  das  provas  que
justifique a anulação do processo.

5.  Alterar  o  quadro  fático  decidido  pelas
instâncias  inferiores  demandaria  dilação  probatória,
procedimento  incompatível  com  a  via  estreita  do
habeas  corpus,  cujo  escopo  se  limita  à  análise  de
flagrantes ilegalidades.

IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.
(HC  n.  834.353/SP, relatora  Ministra  Daniela

Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  5/11/2024, DJe  de
11/11/2024.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  ALEGAÇÃO  DE
QUEBRA  DA  CADEIA  DE  CUSTÓDIA.  AUSÊNCIA  DE
PROVA  DE  ADULTERAÇÃO.  REGULARIDADE  DAS
PROVAS  COLHIDAS.  CONJUNTO  PROBATÓRIO
SUFICIENTE PARA A CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE
DE  REEXAME  DE  PROVAS  EM  SEDE  DE  HABEAS
CORPUS. ORDEM DENEGADA.

[...]
3. A alegação de quebra da cadeia de custódia

não se sustenta apenas pela ausência de lacre ou ficha
de  acompanhamento  dos  objetos  apreendidos.  Para
configurar  a  nulidade  da  prova,  é  necessário
demonstrar,  de  forma  concreta,  a  adulteração  ou
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contaminação dos vestígios. No caso, não há qualquer
indício  ou  prova  de  que  os  materiais  tenham  sido
manipulados de forma indevida ou alterados, e a defesa
não conseguiu demonstrar prejuízo ou irregularidades
capazes de invalidar a prova.

4.  A  jurisprudência  desta  Corte  tem
entendimento pacificado de que a simples ausência de
lacre ou ficha de acompanhamento não implica, por si
só, na nulidade da prova, sendo necessário comprovar
a adulteração dos vestígios. Além disso, o reexame de
provas em sede de habeas corpus é vedado, uma vez
que essa via processual não admite dilação probatória.

IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
(HC  n.  902.361/RJ, relatora  Ministra  Daniela

Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/11/2024, DJe  de
19/11/2024.)

Já no que se refere à alegação de ofensa ao art. 155 do CPP, a Corte de origem

manteve a condenação do recorrente, destacando o seguinte:

"A  materialidade  delitiva  está  demonstrada,
notadamente pelo auto de exibição e apreensão, pelo laudo
de  constatação  preliminar  de  substância  entorpecente  e
pelos depoimentos dos policiais militares que realizaram a
abordagem, os quais confirmaram a apreensão de 32 (trinta
e  duas)  porções  de  substâncias  ilícitas,  identificadas
posteriormente como maconha e cocaína.

A autoria também se revela inconteste, diante da
apreensão direta da droga na posse do apelante, que
tentou  se  desfazer  do  material  ao  avistar  a  viatura,
circunstância que reforça o dolo na prática do crime.
As  circunstâncias  da  abordagem,  a  quantidade  de
porções,  a  variedade  das  drogas  e  o  modo  de
acondicionamento  evidenciam  com  clareza  a
destinação mercantil do entorpecente.

Por  conseguinte,  está  também  caracterizada  a
tipicidade penal,  nos moldes do art.  33,  caput,  da Lei  nº
11.343/2006, não  havendo  elementos  que  autorizem  a
desclassificação da conduta para a infração do art. 28 da
mesma lei." (fl. 366).

A Corte a quo fundamentou a manutenção da condenação indicando elementos

concretos e suficientes para embasar o édito condenatório, em conformidade com o

disposto no art. 155 do CPP, já que o ordenamento jurídico brasileiro adotou o sistema

da persuasão racional, que garante ao Magistrado a livre apreciação da prova, desde

que o faça de maneira fundamentada, assim como ocorreu no presente caso. Nesse

sentido:

DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
OMISSÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  EMBARGOS
REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o
art.  619  do  CPP,  destinam-se  a  sanar  ambiguidade,
obscuridade,  contradição ou omissão,  sendo admissíveis,

Documento eletrônico VDA57730118 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 17/06/2026 13:49:57
Código de Controle do Documento: 84b2d476-f0da-4477-903d-dff425c38762



também,  para  corrigir  eventual  erro  material  no  acórdão
embargado.

2.  O  desprovimento  do  agravo  regimental  foi
fundamentado  de  modo  suficiente  e  ressaltou  que  o
Tribunal  local,  lastreado  no  conjunto  probatório,  ao
qual  teve  acesso,  e  pautado  na  livre  apreciação  da
prova (em consonância com o sistema da persuasão
racional, art. 155 do CPP), entendeu pela existência de
elementos  suficientes  para  condenação  do  acusado,
em acórdão devidamente fundamentado em elementos
concretos e capazes de sustentar a condenação.

3.  Inexistindo  vício  a  ser  sanado,  a  pretensão  do
recurso  é  de  rediscussão  dos  fundamentos  do  acórdão
embargado, propósito inviável para o recurso em apreço.

4. A apresentação de novo recurso que venha a ser
considerado meramente protelatório ou desconectado dos
fundamentos do acórdão recorrido poderá ensejar a baixa
imediata dos autos.

5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AREsp n. 2.806.591/PR, relator Ministro Og

Fernandes, Sexta Turma, julgado em 19/11/2025, DJEN de
27/11/2025.)

Direito  Processual  Penal.  Agravo  Regimental.
Reexame de Provas. Súmula 7/STJ. Recurso Desprovido.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do  recurso
especial,  sob o fundamento de que a pretensão recursal
demandaria  reexame  de  provas,  vedado  pela  Súmula
7/STJ.

2.  A  parte  agravante  sustenta  que  a  condenação
baseou-se  exclusivamente  no  encontro  da  res  furtiva  na
residência  dos  agravantes,  o  que  configuraria  error  in
judicando,  passível  de  correção  em  sede  de  recurso
especial.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a

condenação  dos  agravantes,  fundamentada  em  conjunto
probatório  que inclui  confissões de corréus,  depoimentos
de testemunhas e apreensão de objetos subtraídos, pode
ser revista em sede de recurso especial, sem incorrer em
reexame de provas vedado pela Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir
4. O Tribunal a quo valorou um conjunto probatório

robusto, incluindo confissões de corréus, depoimentos de
testemunhas e apreensão de objetos subtraídos, afastando
a  alegação  de  que  a  condenação  se  baseou
exclusivamente no encontro da res furtiva.

5.  A  pretensão  da  defesa  de  revalorar  as  provas
configura,  na  verdade,  tentativa  de  rediscutir  o  acervo
fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que
a simples alegação de revaloração da prova não afasta a
incidência  da  Súmula  7/STJ, sendo  imprescindível
demonstrar  que  a  alteração  pretendida  prescinde  do
reexame do conjunto probatório, o que não ocorreu no caso
concreto.

7. As instâncias ordinárias, soberanas na análise
do conjunto probatório, concluíram pela existência de
provas suficientes para a condenação, nos termos do
art. 155 do Código de Processo Penal, que consagra o
sistema da persuasão racional.
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8.  Os  precedentes  invocados  pela  defesa  não  se
aplicam ao caso, pois tratam de situações excepcionais em
que  a  correção  do  julgado  prescindia  do  revolvimento
fático-probatório, o que não é a hipótese dos autos.

IV. Dispositivo e tese
9.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido.
Tese de julgamento:
1.  A  revaloração  de  provas  em  sede  de  recurso

especial  não  pode  implicar  reexame  do  conjunto  fático-
probatório, vedado pela Súmula 7/STJ.

2.  A  condenação  fundamentada  em  conjunto
probatório  robusto,  analisado  pelas  instâncias  ordinárias,
não pode ser revista em recurso especial sob o argumento
de insuficiência probatória.

Dispositivos  relevantes  citados:  CPP,  art.  155;
Súmula 7/STJ.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no
AREsp  2.153.967/TO, Rel.  Min.  Jesuíno  Rissato,  DJe
23.06.2023;  STJ,  AgRg  no  HC  804.533/PE, Rel.  Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 17.03.2023;

STJ,  AgRg  no  HC  659.003/SP, Rel.  Min.  Rogerio
Schietti Cruz, DJe 30.03.2023.

(AgRg no AREsp n.  2.869.701/MG, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 11/11/2025,
DJEN de 14/11/2025.)

Cabe ressaltar que "[o] depoimento policial possui presunção de veracidade em

virtude  da  fé  pública  inerente  ao  exercício  da  função  estatal,  salvo  indícios  de

incriminação  injustificada  por  motivos  pessoais",  o  que  não  se  verificou  na

hipótese  (AgRg  no  AREsp  n.  2.546.677/TO, relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,

Quinta Turma, julgado em 9/9/2025, DJEN de 16/9/2025). Nesse sentido:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  AÇÃO  MÚLTIPLA.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA - STJ. PALAVRA DOS POLICIAIS. MEIO DE
PROVA IDÔNEO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática  que  negou  provimento  ao  recurso  especial,
mantendo a condenação do agravante pelo crime de tráfico
de drogas.

2. O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
reformou  a  sentença  absolutória  para  condenar  o
agravante,  com  base  em  depoimentos  de  policiais  e
apreensão  de  drogas  e  balança  de  precisão  no
estabelecimento comercial do agravante.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a

condenação por tráfico de drogas pode ser mantida com
base em depoimentos de policiais e apreensão de drogas
no  local  de  trabalho  do  agravante,  sem  flagrante  de
comercialização.

4.  A defesa alega que a droga foi  encontrada em
local de grande circulação e que o depoimento dos policiais
é a única prova da condenação, invocando o princípio do in
dubio pro reo.

III. Razões de decidir
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5.  O Tribunal  de Justiça considerou suficientes as
provas para a condenação, com base no depoimento dos
policiais, destacando a quantidade de droga apreendida e a
presença de balança de precisão.

6.  A  jurisprudência  admite  o  depoimento  de
policiais  como  prova  idônea,  desde  que  não  haja
dúvida  sobre  sua  imparcialidade,  cabendo  à  defesa
demonstrar a imprestabilidade da prova.

7. A decisão monocrática foi mantida, pois o acórdão
recorrido está em consonância com a jurisprudência e não
é possível o reexame de provas em recurso especial.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. O depoimento de policiais

constitui  prova  idônea  para  condenação,  desde  que
não  haja  dúvida  sobre  sua  imparcialidade. 2.  A
condenação  por  tráfico  de  drogas  pode  se  basear  em
apreensão de substâncias e objetos indicativos de tráfico,
mesmo sem flagrante de comercialização."

Dispositivos relevantes citados: Lei nº  11.343/2006,
art. 33.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no
AREsp  2.256.875/MG, Rel.  Min.  Messod  Azulay  Neto,
Quinta Turma, j. 06.06.2023; STJ, AREsp 2.463.533/PI, Rel.
Min. Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, j. 17.09.2024.

(AgRg  no  AREsp  n.  2.629.078/MG, de  minha
relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/10/2024, DJe  de
25/10/2024.)

Destarte, para o acolhimento do pleito absolutório demandaria revolvimento de

provas, o que encontra impeço na Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.

Documento eletrônico VDA57730118 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 17/06/2026 13:49:57
Código de Controle do Documento: 84b2d476-f0da-4477-903d-dff425c38762



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 3.192.718 / AP

Número Registro: 2026/0076732-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00194529520248030001 194529520248030001 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GABRIEL MIRANDA FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL MIRANDA FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 24 de junho de 2026
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